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À primeira vista, não have-
ria muito ó que discutir a res-
peito do sucesso do Plano 
Real. Os números do que já 
aconteceu, única verdade tida 
como indiscutível pela seita 
ortodoxa da profissão, são ex-
tremamente favoráveis à atual 
equipe econômica. Segundo a 
Fipe, fundação que pesquisa 
índices em São Paulo, a massa 
de rendimentos da população 
ocupada aumentou em 89% en-
tre junho de 1994 e abril de 
1996. O aumento foi de 24,7% 
acima do IPC, um dos índices 
de medição da inflação mais 
usados. A renda média dos 
moradores da Grande São Par-
lo também cresceu de R$ 426 
para R$ 771. Melhor ainda: se-
gundo o Dieese, os maiores be-
neficiados foram os assalaria-
dos mais pobres, os que ga-
nham até R$ 250, tiveram um 
aumento de 37,4%. 

Segundo os dados do IBGE 
para as seis regiões metropoli-
tanas, a renda média das pes-
soas ocupadas é hoje 23,7% 
maior que há 22 meses. 

Tudo está no melhor dos 
mundos possíveis,'diria o pre-
ceptor Pangloss, mestre de 
Cãndido, o Otimista. 

Se assim é, por que as con-
trovérsias? 

ros que apresentam são mais 
convincentes. Os juros altíssi-
mos que o Governo paga a 
quem toma seus títulos fize-
ram a dívida interna crescer 
129% no decorrer dos últimos 
22 meses. 

Neste passo, não há aumen-
to de arrecadação que agüente 
o progressivo peso da dívida. 

A dívida interna aumenta 
fundamentalmente porque o 
Governo precisa continuar a 
atrair dinheiro especulativo 
para pagar as divisas necessá-
rias a cobrir um déficit da ba-
lança de pagamentos que, este 
ano, rondará pelos 20 bilhões 
de dólares. Este déficit, dizem 
os críticos, não pode ser em 
parte coberto, como antes, pe-
lo superávit da balança comer-
cial, ou seja, por um saldo 
maior das exportações sobre 
as importações por dois moti-
vos: porque a abertura comer-
cial é necessária para conti-
nuar a conter os preços inter-
nos e para que o país não pare 
de vez por falta de matérias-
primas e equipamentos; e por-
que um dos maiores culpados 
do custo Brasil, que diminua a 
competitividade das exporta-
ções, são os juros estabeleci-
dos pelo Governo. 

E que números e estatísticas 
são como os tabuleiros de fru-
tas na feira. Pode-se escolher 
os que mais apetecem a cada 
um. Opta-se pelos de mangas e 
abacates e desdenha-se os das 
bananas e os abacaxis. 

No tabuleiro dos abacaxis 
  há um que deve ser rejeitado 

de saída. Está carcomido pelo 
verme do autoritarismo. É o 
dos que dizem que a política 
econõmica está ameaçada pe-
las eleições para prefeitos. , 

Primeiro, porque o argu-
mento é usado apenas por 
quem não gosta de eleições. É 
gente que tem saudades do 

t tempo em que os prefeitos das 
capitais e dos municípios cha-
mados de "segurança nacio-
nal" eram nomeados de acor-
do com os generais no poder e 
os seus prepostos nos esta- , 
dos. Segundo, porque as infor-
mações que chegam dos qua-
tro cantos do país dão conta 
de eleições paupérrimas. 

Ninguém tem dinheiro para 
nada. Carlos Matheus, presi-
dente do Gallup, disse-me an-
teontem que os políticos ainda 
não lhe encomendaram uma 
única pesquisa de opinião. Lo-
go, não é pela caça de votos 
que o déficit das contas públi-
cas aumentará. 

Nesse ponto', aguçam-se as 
,divergências. 

Os economistas do Governo 
colocam como principal réu 
'do déficit público o aumento 
'dos gastos com o funcionalis-
mo, nos três níveis de gover-
no. A possibilidade de eliminar 
os privilégios dos aposenta-
dos do serviço público já se 
foi. A de flexibilizar o instituto 
da estabilidade dos funcioná-
rios não parece ter melhores 
chances. Houve, no entanto, 
ganhos. A reforma administra-
tiva poderá trazer outros. 

Os economistas neutros ou 
de oposição dão ênfase a ou-
tro fator de agravamento do 
défléit e, desta vez, os núme- 

uma história de cachorro 
correndo atrás do próprio ra-
bo, dizem, prevendo o cansaço 
final do cão. É uma armadilha 
da qual não sabem como esca-
par, diz Celso Furtado, obser-
vador neutro. 

"Uni aumento dos juros 
mundiais ou uma queda das 
bolsas, obrigando o repatria-
mento de fundos, podem aze-
dar as perspectivas brasilei-
ras", diz Rudiear Dornbusch, 
professor em Harvard de vá-
rios dos integrantes da equipe 
econõmica, inclusive do seu 
mais explícito integrante, Gus-
tavo Franco. 

Gustavo Franco, com o seu 
jeito espevitado de garnisé de 
briga, pôs as cartas na mesa, 
em entrevista recente. Diz que 
o jeito é o Governo vender tu-
do, inclusive o Banco do Bra-
sil. Onde irá buscar mandato 
para legitimar esse projeto 
não se sabe. Diz, ainda, que as 
indústrias brasileiras têm de 
ter competência para nadar no 
mar sem ajuda. 

O economista Antõnio de 
Barros Castro, que lida com 
política industrial há decênios, 
pergunta: se só os incompe-
tentes morrerão, como expli-
car a necessidade que tiveram 
os donos da Metal Leve de 
vender a sua empresa? A Metal 
Leve é uma indústria conside-
rada modelo, com fábricas nos 
Estados Unidos e uma das ra-
ras que investem em pesqui-
sas e têm tecnologia própria. 

Por essas e outras é que a 
principal preocupação dos 
brasileiros passou a ser com o 
seu emprego. O emprego in-
dustrial caiu, mas o número de 
empregados cresceu, sobretu-
do no setor informal. Apesar 
disso, o número de desempre-
gados cresceu em São Paulo. 
Já são 1,3 milhão. 

E se o único economista sin-
cero for o Paulo Nogueira Ba-
tista Júnior, que diz ser muito 
difícil fazer previsão em eco-
nomia? 
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• A pior coisa que pode acontecer a um doente é tornar-
se interessante. Quando um médico liga para outro e diz 
" tenho um caso interessantíssimo que gostaria que vo-
cê visse", a família já\pode contatar a Santa Casa, man-
dar limpar o carneiro do cemitério e alertar o padre para 
a extrema-unção. Desconfio que a mesma coisa aconte-
ce entre os economistas. Quando controvérsias aumen-
tam a respeito de uma política, é mau agouro. 


